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PARECER Nº 941/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0306/11.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Attila Russomanno, que 
visa obrigar bares e restaurantes a disporem suas mesas de forma a manter 
corredor de passagem de no mínimo 1,10m (um metro e dez centímetros), 
facilitando o acesso de pessoas deficientes e obesas aos sanitários.  
O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, para editar normas relativas à proteção das 
pessoas portadoras de deficiência e à pessoa obesa.  
Com efeito, especificamente com relação à proteção e à integração social das 
pessoas portadoras de deficiência, a Constituição Federal determina que podem 
legislar concorrentemente sobre o assunto a União, os Estados, o Distrito Federal e 
também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos 
limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XIV c/c art. 30, incisos I e 
II, da Constituição Federal).  
O art. 2º, da Lei Federal nº 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder 
Público e seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, 
ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros 
que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico.  
Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará 
garantir à pessoa portadora de deficiência sua inserção na vida social e econômica 
e no art. 227, que "o Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de 
deficiências o acesso a logradouros e edifícios públicos e particulares de freqüência 
aberta ao público (...) garantindo-lhes a livre circulação".  
Em relação à pessoa obesa esclarece-se que está classificada como indivíduo com 
mobilidade reduzida, conforme NBR 9050:2004 da ABNT in verbis:  
3.32. pessoa com mobilidade reduzida: Aquela que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua  capacidade de relacionar-se com o meio e de 
utilizá-lo. Entende-se por pessoa com mobilidade reduzida, a pessoa com 
deficiência, idosa, obesa, gestante entre outros.  
Diante de todo o até aqui exposto, verifica-se que a propositura em análise 
encontra-se em consonância com os mandamentos constitucionais e legais e efetua 
um balanceamento entre os interesses dos agentes econômicos privados e os 
interesses das pessoas portadoras de deficiência e obesas, as quais, ante a falta de 
espaço adequado, se vêem privadas do direito de usufruir os serviços postos à 
disposição no mercado de consumo por tais agentes privados.  
Além disso, a presente proposta está amparada no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica 
do Município, no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício 
do poder de polícia, que confere ao Poder Público a faculdade de limitar e 
condicionar a liberdade e a propriedade em benefício do bem comum e de impor 
sanção administrativa a fim de coibir infrações às regras de conduta, quando do 
exercício desta competência.  
Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da 
coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:  
“Art. 78 Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 



Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos”.  
Observa-se que o Poder de Polícia se fundamenta na defesa do interesse público e 
pode restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade. Marcelo Caetano 
define Poder de Polícia como “o modo de atuar da autoridade administrativa que 
consiste em intervir no exercício das atividades individuais suscetíveis de fazer 
perigar interesses gerais, tendo por objetivo evitar que se produzam, ampliem ou 
generalizem os danos sociais que a lei procura previnir” (citado por Carvalho Filho, 
José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 23ª Ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2010. p. 83).  
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.  
Em vista do exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 24/08/11.  
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